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Introdução à Metodologia do Planejamento

A g n e l l o  U c h ô a  B it t e n c o u r t

P LAN EJAR é ir ao encontro do porvir para 
modelá-lo segundo nossos desejos . ( 1 )

A  preocupação de planejar, nos nossos dias, 
corresponde, por certo, à compreensão ou à sensa­
ção de que, face às rápidas transformações e rudes 
exigências do mundo contemporâneo, o automatis- 
mo das soluções tradicionais não funciona ou já  
não satisfaz, nem atendem com a presteza e o ren­
dimento desejáveis os mecanismos sociais, eco­
nômicos, políticos e administrativos instituídos 
para outra época, mais tranqüila e mais lenta. (2 )  
Os desequilíbrios de tôda sorte, causados ou apro­
fundados pela guerra, as contradições e insuficiên­
cias dos sistemas econômicos, os problemas que 
jazem sob a própria estrutura das sociedades con­
vidam a que o Estado adote métodos novos, um 
comportamento que o salve da estupefação, que 
o salve do atraso, da ruína e do desespêro. O pla­
nejamento é uma resposta, nem sempre feliz: “a 
grande panacéia universal”, constatou Lionel Rob- 
bins, em frase que se vai tornando clichê.

O assunto tem gerado copiosa literatura, quer 
dos governos, às vêzes em têrmos de apologia e 
reclame, quer dos teóricos, uns insurgindo-se con­
tra o que consideram o mito da planificação, ou­
tros procurando tirar lições dos fracassos e dos 
êxitos para compor e sistematizar uma técnica ou 
uma filosofia do planejamento.

Aqui se procurará abordar, de forma muito 
sumária, apenas os aspectos mais relevantes do 
que se entende por planejamento, e do que possa 
ser ou vir a ser sua metodologia, especialmente 
aquêles aspectos que interessam à estrutura da 
administração pública e à técnica orçamentária. 
Estas linhas pretendem ser uma tentativa de estu­
do de Administração Comparada, à luz da do­
cumentação de que se pôde dispor, pondo-se em 
relêvo o caso brasileiro.

TIPOS DE PLANEJAlMENTO

O planejamento pode apresentar-se, conforme 
a área e a matéria sôbre que se exercite, sob diver­
sas aparências e denominações. Será in ternac ional

(educação de adultos —  ideal da UNESCO, mi­
grações), nacional (Qüinqüenal Russo, Monnet, 
SALTE), reg ional (objetivando áreas-problemas: 
São Francisco, Amazônia, Vale do Tennessee), 
urbano  ( “plano diretor” de Chicago, de São Paulo).

Por oposição ao tipo “nacional” não especí­
fico, pode-se falar em planejamento p arc ia l ou 
secional, o que abrange apenas um aspecto ou 
setor da economia ou dos objetivos governamen­
tais: Plano Rodoviário Nacional, Plano Postal- 
Telegráfico, Plano do Carvão. Pode ocorrer a 
fusão dos dois tipos, o parcial e o regional: Plano 
de Eletrificação do Rio Grande do Sul.

Fala-se, ainda, em planejamento físico, eco­
nômico, social, cu ltu ra l, ad m in istrativo . Quanto à 
conceituação de cada um dêsses tipos, salvo o últi­
mo, remeto o leitor à segura síntese de Severino 
Sombra, “Técnica de Planejamento” .

Sôbre “planejamento administrativo”, vale 
advertir que a expressão comporta dois significa­
dos diferentes:

a )  a de planejamento operacional, isto é, 
das atividades da Administração;

b ) a de planejamento organizacional, isto é, 
ordenação da Administração mesmo como estru­
tura, como instrumento.

O primeiro sentido, talvez mais freqüente­
mente admitido entre nós, se patenteia na própria 
denominação do setor do D. A . S. P . encarregado 
da elaboração do orçamento federal, que é o Servi­
ço de Coordenação do Planejamento Administrati­
vo: aí a expressão diz respeito a tudo quanto o Go­
vêrno pretende fazer, em outras palavras, o seu 
programa de trabalho, com a expressão financeira 
que êsse programa implica. O segundo sentido, 
quase o oposto do outro, diz respeito ao “desen­
volvimento de uma organização eficaz”, incluindo 
a fixação de medidas, normas e métodos atinentes 
a pessoal, material, orçamento, comunicações, do­
cumentação, coordenação, controle: neste caso, 
“planejamento administrativo” significa o arranjo 
da instrumentalidade que o govêrno precisará pôr 
em movimento para cumprir seu programa de tra­
balho da melhor forma possível. (3 )

( 1 )  J o h n  V ieg , a p u d  N .C . RAMALHO, A sp e c t o s  FINS 
t é c n i c o s  d o  p l a n e ja m e n t o  —  R io , 1946, p ág . 5 (S ep a ra ta  . . 
da “R ev is ta  do Serviço Púb lico” —  ju lho  de 1944). . Antes do planejamento em si, uma tarefa se 

(2) R ô m u l o  d e  A lm e id a ,  C u rso  d e  P la n e ja m e n t o  impõe aos órgãos superiores de deliberação, aquê- 
E co n ô m i c o  —  R io , 1949 —  Súm ulas m im eografadas (C u r­
sos d e  A dm in istração  do D . A . S . P . )  . V . tam bém : R o b e r ­
TO C a m p o s ,  P la n e ja m e n t o  d o  d e s e n v o l v i m e n t o  e c o n ô m i c o  (3 )  D o n a ld  StO N E, O p la n e ja m e n t o  c o m o  p r o c e s s o  
d e  p a í s e s  s u b d e s e n v o l v i d o s  —  I n  D ig e s t o  E c o n ô m i c o  —  a d m in i s t r a t i v o  —  T ra d . de L ig ia  Azevedo. I n  “R ev ista  
N.° 89, ab ril, 1952, » do Serv iço  P úb lico ” — dezembro, 1936, p á g . 52.
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les que resolvem e determinam que se planeje 
(Executivo e Câm aras): a fixação do propósito.

“O princípio, a base, o “sine qua non” do pla­
nejamento eficiente reside na especificação clara 
e completa do objetivo, pela administração supe­
rior da emprêsa. O desconhecido não pode ser 
planejado, e o que não foi bem compreendido não 
pode ser bem planejado. A eficiência do plane­
jamento varia na razão direta da clareza e exten­
são da idéia que se tem do seu objetivo. O bom 
planejamento geral principia pela clara definição 
do objetivo e dela depende em tôda a sua exten­
são. Só pode haver um bom planejamento dos 
meios se houver, como sistema diretor, um bom 
planejamento dos fin s.” (4 )

O “planejamento dos fins”, a que se refere 
Person, concretizai-se, torna-se manifesto com o 
estabelecimento de padrões ou alvos, resultados 
que terão de ser atingidos com a exacução do Pla­
no de que se cogitar.

Todo plano deve ter em vista alvos certos, 
traduzidos em linguagem objetiva e Gompreensiva
—  sempre que possível algarismos. Êles exigem 
expressão quantitativa relacionada à noção de 
tempo: mínimos de produção, de renda nacional, 
de saldos cambiais, de salário real per cap ita , de 
consumo no mercado interno, a serem alcançados 
dentro de um período predeterminado.

A fixação dêstes alvos não pode ser inteira­
mente livre: há uma idéia matriz, causa e fim, 
a que se tem de obedecer. E êles mais ou menos 
se impõem aos órgãos de decisão como fruto do 
conhecimento das condições e necessidades do 
país, da região, do setor considerado. “ . . . O pla­
no não deve e não pode ser uma criação arbitrária, 
o resultado de uma vontade arbitrária; para que 
possa ser realizado é mister promane do conheci­
mento aprofundado do estado das fôrças econômi­
cas no momento de sua elaboração e de suas pos­
sibilidades de desenvolvimento; somente atenden­
do a esta condição é que êle será a síntese do 
que é e do que deve ser, ao mesmo tempo que 
uma escolha entre lotas possíveis.” “Esta esco­
lha supõe um fim .” (5 )

A determinação dêste fim, dêste intuito bá­
sico, desta destinação nem sempre manifesta do 
plano, a que os seus itens ostensivos ou públicos 
servem de instrumento e veículo, é substancial­
mente um ato político, ato político de alta respon­
sabilidade . Portanto escapa aos órgãos técnicos 
incumbidos de planejar e de executar. O plano 
será o ajustamento das coisas a êste propósito, 
mascarado ou claro, que lhe dá unidade e consti­
tui a sua razão de se r. O planejamento será a es­
colha dos caminhos que o atingirão. Uma escolha 
necessàriamente condicionada pelas peculiarida-

(4 )  H . S . PERSON, A p e s q u i s a  e  o  p la n e ja m e n t o  
c o m o  f u n ç õ e s  d e  g o v ê r n o  e  a d m in i s t r a ç ã o  —  T rad . de N . 
C . R am alho  —  I n  “R ev is ta  do Serviço Púb lico” —  outu- 
bro-novembro, 1946 —  p á g . 35 .

( 5 )  C h a r l e s  B e t t e l h e im , La P la n i f i c a t i o n  S o v i é -  
t i q u e  —  3.® ed , —  P aris , 1945 —  p ág . 82 .

des do país, região, setor ou período considerado. 
Peculiaridades que afetam a própria fixação do 
fim ou fins essenciais do plano. Pois êstes fins de­
rivam ou dependem, em última análise, como a 
Comissão de Planejamento do Govêrno da fndia 
assinalou, dos ideais, padrões ou princípios básicos 
de comportamento ( basic v a lu es of l iv e )  que uma 
comunidade aceita. (6 )

Alguns exemplos.
Os planos quadrienais de Hitler objetivavam  

a consolidação da auto-suficiência nacional como 
base do imperialismo militar. “O fim principal do 
segundo Plano Quadrienal —  expôs Adolf Weber, 
apologista do nazismo —  foi conseguir a maior in­
dependência possível do estrangeiro em questões 
econômicas. Simultâneamente, os esforços dirigi­
ram-se a fazer mais cômoda, e bela a vida do povo 
alem ão.” (7 )  Sob êste objetivo confessável, jazia 
outro, tal como visto por um francês: “O plano 
quadrienal alemão ( . . . )  não tinha outro fim se­
não mobilizar todos os recursos do país tendo em 
vista o rearm am ento.” (8 )

Diz-se ser o fim remoto do Plano Qüinqüe­
nal Argentino a reiteração do sonho rosista de 
hegemonia sôbre a América Latina. (9 )

O primeiro plano qüinqüenal russo tinha em 
vista três fins: luta contra o capitalismo, defesa 
nacional e do regime, superação do atraso em re­
lação às potências ocidentais. ( 1 0 )  Os últimos 
planos qüinqüenais visam à obtenção da paridade 
de poderio com os Estados Unidos. ( 1 1 )

O Plano Iugoslavo de cinco anos, intitulado 
“de desenvolvimento da economia nacional”, de­
manda a industrialização e a eletrificação como 
meios de consolidar a ordem socialista recém-ins- 
taurada, através da “liquidação do atraso da eco­
nomia e da técnica”, “promoção da fôrça eco­
nômica e defensiva do país”, “desenvolvimento do 
setor socializado da economia”, “promoção do bem- 
estar dos trabalhadores.” ( 1 2 )

Da mesma forma, a Polônia e a Tchecoslo- 
váquia tentam planos para disciplinar e tornar viá­
vel a transição para a ordem socialista. ( 1 3 )

A índia procura, através de seu plano qüin­
qüenal, estabelecer a base econômica para que a

(6 )  G o v e r n m e n t  of I n d ia  —  P la n n in g  C o m m is s io n ,
“The F irs t F ive  Ind ia Y ea r P lan  —  A d raft o u tlin e” __
New D elhy, 1951 —  p ág . 7 .

(7 )  A d o lf  W e b e r , C o m p ên d io  d e  P o l í t i c a  E co ­
n ô m i c a  —  T rad . —  B arcelona, 1945 —  p ág . 4 .

( 8 )  H e n r y  LAUFENBURGER, F in a n c e s  c o m p a r é e s  — 
P aris , 1947 —  p ág . 86 .

(9 )  G e r a l d o  O. B a n a s k iw it z  —  o  P la n o  Q ü in ­
q ü en a l  A r g en t in o  —  I n  D ig e s t o  E c o n ô m i c o  —  n.° 65 •— 
ab ril, 1950 —  p á g . 84 .

(1 0 )  LAUFENBURGER, o b . C tt. ---  p ág . 8 7 .

(1 1 )  J o a n  R o m e u f , L’E c o n o m i e  P la n i f i é e  —  P aris ,
1949 —  p ág . 17.

(1 2 )  V . P la n  Q u in q u en n a l d e  la  R e p u b l i q u e  F e -  
d e r a t i v e  P c p u la i r e  d e  Y o u g o u s la v i e  —  T ra d . —  B e lgra­
do, s/d .

(1 3 )  R ô m u l o  A l m e id a , o b .  c i t .
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nação possa suportar e fruir a Independência. Para 
isto, o Plano deve prever os meios de superar as 
falhas estruturais da economia "e corrigir o dese­
quilíbrio causado pela Guerra e pela Independên­
cia, sempre tendo em vista preocupações de jus­
tiça social e uma progressiva reorientação da eco­
nomia de acôrdo com as diretrizes consagradas na 
Constituição. Paxa conseguir êstes fins, defronta- 
se a índia com problemas imediatos a que o Plano 
deve dar resposta sem demora: inflação, escassez 
de matérias-primas e de bens de consumo essen­
ciais, défic it de moradias, recuperação dos deslo­
cados ( d isp laced  p ersons), problemas dos quais o 
de mais dramática urgência é sem dúvida o da 
escassez de bens de consumo. ( 1 4 )

Definidos o fim ou os fins últimos do plano, 
começa o trabalho dos planejadores, que abrange, 
sucessiva ou concomitantemente, atividedes de pes­
quisa, a formulação propriamente dita do plano, 
a programação conseqüente, o controle de sua exe­
cução e a revisão, eventual ou sistemática, do 
plano e dos seus programas.

PESQUISA

A pesquisa determinará a extensão e a pro­
fundidade dos problemas a que o Plano deverá dar 
solução, bem como precisará o montante, compo­
sição e origens prováveis ou desejáveis dos recur­
sos necessários, e ainda os efeitos e reflexos presu­
míveis suscitados pela execução dos programas.

Não é possível planejamento sem pesquisa. 
E esta, apesar de concentrar o seu esforço na fase 
preparatória do planejamento, aí não o esgota. 
O planejamento é um processo contínuo. Assim 
também a pesquisa, que se projetará ao longo da 
fase executória* como instrumento de controle e 
revisão.

Um exemplo.

Constatada pelo govêrno francês a necessi­
dade de um plano de recuperação de após-guerra, 
coube à pesquisa determinar, reduzir a algarismos 
frios a enormidade dos prejuízos acarretados pelo 
conflito: destruições materiais, saque, desgaste da 
utensilhagem, exaurimento dos estoques. Um le­
vantamento das mutilações da fortuna nacional: 
43 bilhões na agricultura, 44 bilhões na indústria 
e comércio, 69 bilhões nos transportes e assim por 
diante. Após a avaliação das perdas, cumpria cal­
cular o montante dos investimentos indispensá­
veis para reconstituir a fortuna nacional para 
permitir à produção o nível de antes da guerra 
(referência para o estabelecimento dos a lv o s ) . 
Daí a fixação, em têrmos aritméticos, das necessi­
dades do esforço financeiro conseqüente: 41 bi­
lhões para o reaparelhamento da agricultura, 141 
bilhões para transporte e comunicações, 164 bi­
lhões para a reconstituição dos imóveis privados

(1 4 )  V . Gov. of ín d ia  —  P la n n in g  C o m is s io n ,  
o b . c i t .

etc. Sucessivamente, outras tarefas se impuseram 
aos pesquisadores até ser possível empreender o 
Plano Modernização e Equipamento, mais conhe­
cido como “Plano Monnet” .

Situa-se na fase preliminar da pesquisa o 
esforço de fixar objetivamente os alvos em que 
se traduzem os fins do Plano, isto é, o esforço de 
defini-los em têrmos numéricos precisos.

Exemplos, em dois planos, dessa apresentação 
dos alvos em algarismos. Do Plano Qüinqüenal 
iugoslavo, para 195 1 : elevação sôbre o nível de 
1939 —  de 193%  para a renda nacional, de 494%  
para a produção industrial, de 130%  sôbre a pro­
dução artesanal, cêrca de 4 vêzes mais a produção 
de energia elétrica etc. Do Plano Qüinqüenal 
russo, para 1950: aumentos, em relação aos níveis 
de 1940 —  de 48%  na produção industrial, 27%  
na produção agrícola, 30%  quanto à renda na­
cional .

E’ evidente que alvos assim se inspiram rias 
diretrizes e determinações emanadas dos órgãos de 
decisão superior do Estado, mas o seu estabeleci­
mento em índices percentuais só pode ser obra de 
técnicos. Êles representam o desejável dentro do 
possível. ,

PLANO, PROGRAMA, PROJETO

Observou C h a r l e s  M o r a z é  ( 1 5 )  que seria 
necessário escrever volumes para fixar a evolu­
ção do sentido de palavras como “liberdade” ou 
“justiça” . Eis outras palavras, igualmente marca­
das por um destino polêmico, que têm suscitado 
muita página impressa e parecem pouco afeiçoa­
das ao repouso: plano, planejamento, planifica- 
ção.

Elas, e as idéias ou mitos que representam, 
conduzem invariavelmente um risco: o da desmo­
ralização pelo abuso. Plano é uma palavra fác il. 
Tanto pode servir com justeza a esforços sérios 
como impunemente a manobras de pura prestidi- 
gitação. “O Plano não é um sonho, mas algo feito 
para ser executado no tempo e no espaço. Êle 
deve, pois, ser proporcionado à importância do 
problema e aos meios disponíveis para solucioná-
lo. E’ bem verdade que, em mão de planejadores 
hábeis, os meios terão rendimento muito maior 
do que se forem manipulados por elementos com 
pouca experiência. Mas sempre há limite. Além 
dêsse não existe plano, mas fantasia.” ( 1 6 )  Fan­
tasia às vêzes para mascarar a inépcia ou a má fé .

Para agravar o perigo da desmoralização, 
mesmo entre os que levam a sério a idéia de pla­
nejamento (a “seita dos planejadores”, já  se disse 
com rancor), pôsto que ainda não se estabilizou o 
seu equipamento conceituai, as palavras flutuam  
ao sabór dos intérpretes. Ainda há pouco, na Câ­
mara, o S r. Clóvis Pestana, usando terminologia

(1 5 )  C h a r l e s  M o r a z é , I n t r o d u c t i o n  à  V H isto ire 
E co n o m iq u e  —  2.® e d . P aris , 1948 —  p ág . 3 1 .

(1 6 )  S e v e r in o  S o m b r a , T é c n i c a  d e  p la n e ja m e n t o
—  R io , 1951 —  p ág . 9 (S e p a ra ta  da “R ev is ta  do Serviço 
tú b lic o ” —  ju lho , 1950) .
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correta acerca de planejamento, não se fazia en ­
tender por parte de eminentes parlamentares por­
ventura menos atualizados. É, pois, prudente dar 
as coordenadas precisas do significado com que 
cada têrmo aqui aparece.

Em primeiro lugar será útil estabelecer a dis­
tinção —  convencioná-la, pelo menos —  entre 
“plano” e “programa” .

Admitamos que um program a é uma articula­
ção de alvos, decisões e projetos, um sistema de 
tarefas visando objetiva e especificamente a um 
grupo ou setor de atividades, dentro de um pe­
ríodo determinado. Um plano, pondera Bette- 
lheim, é bem mais que isto. E’ o instrumento por 
intermédio do qual se promove o equilíbrio e a 
coordenação de vários programas. ( 1 7 )  Um pro­
grama será, portanto, a porção anual de trabalho 
a cumprir em função de um plano. O plano terá 
o caráter de antecipação perspectiva. De mergu­
lho no futuro, para afeiçoá-lo aos nossos propósi­
tos. O programa será objetivo e imediato : um 
conjunto de missões que se determina sejam cum­
pridas, uma definição de prioridades, uma autori­
zação para o acionamento de certos meios (dinhei- 
ros, coises, pessoas e tc .)  a distribuição de encar­
gos aos órgãos executivos. '

Há um plano, digamos o Plano Salte. Ha­
verá um programa de saúde para 1952, um pro­
grama de saúde para 1953, um programa de ener­
gia para 1952, e assim por diante. Ainda que se 
trate de plano circunscrito a um só setor de ativi­
dades (seja o Plano de Eletrificação do Rio Gran­
de do Sul), pode-se falar de um programa para
1950, para 1951 etc.

A programação é, dêste modo, uma fase do 
planejamento. A programação discrimina os alvos 
do plano, minucia-os, escalona-os no tempo, em 
têrmos de tarefas executivas.

A conceituação de “plano” e “programa’ aqui 
postulsda, vale dizer, é diametralmente oposta à 
adotada pela ilustre Comissão Interpartidária que 
se pronunciou sôbre o Plano Salte, conforme ex­
pôs, em seu parecer, o respectivo relator, S r . 
Odilon Braga: “Que diferença haverá entre "pro­
grama” e “plano”? Salvo melhor juízo a regis­
trada entre “esbôço” e “projeto” . ( 1 8 )  Tal não 
parece ser a conceituação sufragada pela própria 
Lei n.° 1 .1 0 2 , de 13 de maio de 1950, que insti­
tuiu dito Plano: em seu art. 11, § único, ela se 
refere aos “programas de cada setor” com o sen­
tido que ora se empresta à palavra.

O entendimento aqui adotado, caracterizou-o 
dêste modo o S r. Arízio de Viana: “Devemos dar 
aos vocábulos plano e program a  acepção restrita, 
pelo menos em nossa linguagem técnica. Para a 
técnica orçamentária, a idéia de “plano , muito 
mais ampla, excede, no tempo e no espaço, a idéia 
de “programa” . Quer dizer, reservamos o “plano

para a posição mais elevada e o “programa” para 
a posição secundária. A  junção de vários “progra­
mas” pode constituir um “plano” . Podemos con­
ceituar, então, como plano o conjunto de políticas 
que uma administração pretende realizar, indife­
rentemente, em um, dois, três, quatro ou cinco 
anos, visando a certas finalidades essenciais do 
Estado.” ( 1 9 )  “Quando, porém, determinadas 
partes dêsse plano devem ser executadas num 
determinado período, principalmente no período 
de um ano, devemos considerar o conjunto dessas 
partes como um program a.” (2 0 )

Finalmente, que vem a ser “projeto”?

Com freqüência, no trato da matéria, sobre­
vêm o paralelo ou o emprêgo conjugado dos têr­
mos “plano” e “programa” com o têrmo “projeto"'.

Entendo um projeto como um conjunto de 
indicações, plantas, esquemas, estimativas e rela­
tórios acêrca de um determinado propósito espe­
cífico, bem delimitado. Assim: projeto de reapare- 
lhamento de tal pôrto, de irrigação de tal área, de 
desenvolvimento da produção de tal cultura, de 
implantação de tal indústria.

Os projetos podem realizar-se num único exer­
cício ou em vários, desdobrando-se em fases suces­
sivas. Se êles se referem a um plano, pode-se dizer 
que êles o aprofundam e o traduzem numa lingua­
gem operacional. Programa, neste caso, será a 
soma de porções periódicas (geralmente anuais) a 
executar de cada um dos projetos. Programação 
será, pois, o trabalho de selecionar projetos, secio- 
ná-los no tempo, prever o sincronismo de sua rea­
lização e o volume de recursos necessários, definir 
responsabilidades executivas.

CONTRÔLE E REVISÃO

Não é possível o planejamento eficaz sem 
contrôle. O contrôle faculta a apuração da me­
dida em que os programas estão sendo cumpridos, 
em que proporção e de que modo os alvos estão 
sendo atingidos, que dificuldades surgiram, onde há 
falta de dados suscitando ação tateante, quais os 
setores que não acompanham o ritmo desejado de 
produção, que imprevistos aparecem. O contrôle 
evidencia os erros e insuficiências de execução e às 
vêzes torna patentes os erros e insuficiências de 
concepção. O órgão ou equipe de pesquisa é cha­
mado a colaborar. Se necessário, decidir-se-á por 
uma revisão dos programas, as falhas originais 
serão corrigidas, novos alvos serão estabelecidos.

O contrôle se concretiza primordialmente pelo 
acompanhamento estatístico das operações de exe­
cução do Plano. A comparação dos objetivos de 
cada programa com os resultados correspondentes 
oferece o conhecimento do respectivo grau de

(1 7 )  C h. B e t t e l h e i m ,  L es P la n s  E conom iques  e/i 
U ■ R  - S . S . —  P aris , 1948 —  p ág . 26 .

(1 8 )  O P la n o  SA LTE  — E d . do D .A .S .P .  —  R '° ,
1950 —  p ág . 3 4 ,

( 1 9 )  A r í z io  d e  V i a n a ,  Orçamento brasileiro __
2- ed . —  R io , 1950 —  p á g . 69 .

(2 0 )  Idem , p ág . 70 .
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êxito. Tomemos, como exemplo, alguns setores do 
P lano  M onnet (programas de 19 4 7 ) :

S e t o r e s  U n id a d e s  A lv o s  R e s u l -  R ea l iz a çã o
t a d o s  d o  P r o g r a ­

m a

E letric idade bilhões de kwh 25,5 25,8 101% 
C arburantes m ilhões de t .

de produtos re­
finados no p a ís  4,3 4,6 107% 

S id eru rg ia  m ilhões de t .
de aço .............  6,2 5,8 94%

Equipam ento

agríco la m i l h a r e s  de
t r a t o r e s .............  12,3 4,2 34%

Um plano não pode ser nunca uma cristali­
zação. Algo de definitivo e acabado. Há de ser, 
necessariamente, flexível, capaz de comportar com 
o mínimo de choque e dano alterações ocasionais, 
destinadas a corrigir ou compensar erros originais 
ou promover o ajustamento do sistema a acon­
tecimentos imprevistos, às variações acentuadas da 
conjuntura, aos imponderáveis da política e da eco­
nomia, diremos, da história. Foi o que o S r. Mon- 
net precisou bem ao afirmar que um plano “deve 
ser uma criação contínua” . (2 1 )

O Plano Monnet, previsto para execução em 
duas etapas de cinco anos (19 4 7 -19 5 1  e 19 5 2 ­
1956) sofreu radical modificação em 1948, para 
adaptar-se aos projetos da Organização Européia 
de Cooperação Econômica (Plano M arshall). 
Substancial revisão de alvos e esquemas importou, 
na verdade, na elaboração de por assim dizer outro 
plano, a ser desdobrado no período 1949-1952 . A  
evolução da conjuntura não enseja repouso à equi­
pe de planejadores, cujo realismo não consente 
que se escravizem a um texto e que se reduza o 
Plano a uma fórmula inerte. Cada ano exige uma 
acomodação entre o Plano e os fatos.

A variação dos custos violenta as previsões 
iniciais. Face a um processo inflacionário, é in- 
contornável a necessidade de revisões periódicas. 
No Brasil, como em qualquer país sob o jugo da 
inflação, o esquema financeiro de um plano que 
não leve em conta a desvalorização da moeda está 
condenado a envelhecer prematuramente. O cál­
culo dos custos para todo um qüinqüênio ao nível 
de preços do ano de formulação do plano pressu­
põe a hipótese, bem pouco provável, da estabiliza­
ção do poder de compra da m oeda.

Defeitos de planejamento ou resistências da 
realidade têm conduzido ao abandono total ou 
parcial de alguns planos. Quanto ao Plano Iugos­
lavo talvez concorram as duas causas: de qual­
quer maneira, parece que o govêrno se desiludiu, 
a julgar por informação transcrita em “Problèmes 
economiques” (N.° 189 —  agôsto, 1951 —  página

19), segundo a qual foi extinta, em abril dêsse ano, 
a Comissão Central de Planificação, sendo tam­
bém dissolvidas as Comissões das Repúblicas.

E há o exemplo doméstico: o atual govêrno 
já  tem feito sérias restrições ao chamado Plano 
SALTE, de resto merecedor de muitas das críticas 
que lhe têm sido endereçadas, não obstante suas 
boas intenções e alguns frutos positivos já obtidos.

PLANEJAMENTO PLURIENAL E ANUALIDADE 

ORÇAÍMENTÁRIA

A  conciliação dos planos governamentais a 
longo têrmo com a anualidade orçamentária encon­
trou uma fórmula, embora vulnerável, na França 
com as chamadas “leis de programa” .

Uma “lei de programa” autoriza e prevê des­
pesas para um período determinado —  3, 4, 5 
anos, quantos se façam necessários, seriando-os 
anualmente através de quantitativos-tetos a inscre­
ver no orçamento comum. Êsses quantitativos go­
zam de um regime de exceção: escapam à cadu­
cidade oriünda do encerramento do exercício fi­
nanceiro.

Na revisão anual pelo Parlamento reside a 
precariedade da fórmula, pelo poder legítimo que 
os representantes do povo possuem de modificar 
o plano original e até impedir a execução. Observa 
Jacomet: “Êste perigo não pode ser evitado senão 
por èxpressas garantias tornando obrigação prática 
para o Parlamento a de respeitar, em sua execução, 
as leis de programas que adotou, a menos que 
o govêrno esteja de acôrdo em modificá-las, em 
razão das variações da conjuntura e da evolução 
política.” (2 2 )  E’ notória a luta que os defensores 
do Plano Monnet mantêm todos os anos para asse­
gurar-lhe a concessão dos créditos necessários ao 
prosseguimento dos seus programas.

Jacomet parte da presunção da excelência do 
plano original. Mas o perigo que aponta se trans­
formará em vantagem quando se trate de corrigir 
ou pôr abaixo um plano fraco ou inconveniente. 
Além do que a revisão parlamentar anualmente re­
novada constitui uma oportunidade de análise, cri­
tica e julgamento, de controle dos responsáveis 
pelo Pleno dentro de suas proporções devidas, 
antes que o grande volume de recursos e interêsses 
com que jogam possa dar-lhes nociva auto-suficiên­
cia, talvez agravada pelo êxito.

Um plano, diante da contingência de subme­
ter anualmente o programa previsto à autorização 
legislativa, despoja-se em grande parte de seu 
valor como instrumento normativo, para adquirir 
a feição de diretriz, roteiro ou ideal. Quanto mais 
longo o período que abranja, tanto mais se arris-

(2 1 )  A pud  M a u r íc e  F igÈ re, La p r a t i q u e  a c t u e l l e  
e n  m a t i è r e  d e  p r o c ê d u r e  b u d g e t a i r e  —  P aris , 1951 —  
p ág . 3 0 .

( 2 2 )  R .  J a c o m e t , L e 
t r u m en t  f i n a n c i e r  d e s  p ia n s
—  I n  “A nnales de F inances
—  p ág . 9 5 . V . tam bém : 
d e s  P r o g r a m m e s  —  Idem , 
L a u f e n b u r g e r , o b . c i t . —  
MATOS, A s d e s p e s a s  f ix a s  e  
o r ç a m e n tá r ia  —  R io, 1950 —

b u d g e t  c o n s i d e r e  c o m m e  in s -  
e c o n o m iq u e s  d e  l o n g u e  d u r é e  
P ub liques” —  Nos. VI/VII 
M . M o r in , L e f i n a n c e m e n t  

n°s. V III/IX  —  p ág . 67 e 
p ág . 116 e J .  M . R o c h a  
su a  s i g n i f i c a ç ã o  na  e s t r u tu r a  
■ p ágs . 20-26 .
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cará a revisões e alterações. E não sendo cum- 
pulsivo, que interêsse terá então ? Êle será —  pa­
lavras do Ministro das Colônias da Bélgica apre­
sentando o Plano congolês —  êle será “um guia, 
uma referência, um critério.” (23)

A regra da anualidade orçamentária choca-se 
de duas maneiras com a idéia de planejamento 
plurienal.

Em primeiro lugar, como foi assinalado, quan­
to à aprovação do Plano: a obrigatoriedade ou 
possibilidade da revisão anual, em outras palavras, 
a aprovação de cada programa anual, enseja tanto 
aperfeiçoar o Plano, como tumultuá-lo ou frus­
trá-lo .

Em segundo lugar, quanto à execução  dos 
programas, no que diz respeito à vigência dos cré­
ditos , A natureza dos gastos incluídos nesses Pro­
gramas exige tratamento especial. Daí dispositi­
vos proporcionando às autorizações orçamentárias 
correspondentes validade que desborda do ano 
financeiro de sua origem.

O govêrno federal norte-americano movimen­
ta três espécies de autorizações orçamentárias.

a) os créditos anuais, fixados no orçamento, 
e cujos saldos ficam disponíveis ainda por 24 
meses após o término do ano financeiro;

b )  os créditos permanentes, autorizados uma 
vez por tôdas, e que vêm sendo abolidos;

c) os créditos contínuos, que ficam dispo­
níveis para a administração até seu esgotamento.

Nos nossos “planos de obras” e no SA L 1E  
repetimos o mecanismo dos créditos contínuos atra­
vés da figura dos “Restos a pagar” adaptada a êsse 
fim. As despesas autorizadas, quando não utiliza­
das dentro do exercício, são consideradas como 
despesa efetiva e levadas a “Restos a pagar , em 
conta especial (Lei n.° 1 .1 0 2 , de 18-5-1950, artigo 
19), ficando pois disponíveis slém do ano de sua
autorização.

A questão do tempo envolve dois problemas 
quando se cogita de elaborar um plano: a) a ex 
tensão do período a abranger; b) a oportunidade 
do lançamento do plano ou do inicio de sua exe 
cução.

Êste aspecto do assunto não favorece gene­
ralizações. A fixação do número de anos que o 
planejamento deve considerar é um problema si 
niultâneamente técnico e político, variável de acôr 
do com os países e as ocasiões. Constata-se, entre 
tanto, certa preferência pelo período de cinco 
anos: têm feito planos qüinqüenais o Brasil, a r 
gentina, a Rússia, a Iugoslávia, a índia. A Tc e- 
coslováquia empreendeu um plano bienal (
4 8 ) , antes de preferir o período de cinco anos

(2 3 )  P i e r r e  WlGNY. In  p la n  D é c e n n a l  p o u r j e d e -
v e l o p m e n t  e c o n o m iq u e  e t  s o c i a l  d u  C o n g o  B e l g e  
xelas, 1949 —  V o l. I, p ág . X III .

(19 4 8 -5 3 ). Os alemães tiveram planos quadrie­
nais. E quadrienal foi o plano polonês (1946 -50 ) .
Já  os Estados Unidos cogitavam de planejamento 
sexenal na frustrada “Junta de Planejamento dos 
Recursos Nacionais” . E de seis anos é o plano 
pôrto-riquenho. Também de seis foram os planos 
mexicanos (1933  e 1 9 4 1 ) .  De dez, o congolês, 
elaborado pelos belgas. Decenal também é o pla­
no de investimentos governamentais para a B él­
gica (19 4 8 -19 5 7 ) . E a nova lei orgânica das fi­
nanças públicas no Equador dispõe sôbre uma 
espécie rudimentar de planejamento trienal.

Quanto à escolha da época para o lançamen­
to do plano nem sempre resta livre o arbítrio das 
autoridades, jungidas, às contingências políticas, 
econômicas ou outras. O prof. Gudin denunciou 
ccmo um dos defeitos do Plano SALTE o fato de 
ter sido lançado quase no fim de um período go­
vernamental, condição que traz sempre o risco, 
fôrça é reconhecê-lo face aos nossos hábitos políti­
cos, o risco de um abandono prematuro ou uma 
execução frouxa e infiel. Compreendendo-o, o S r. 
Clóvis Pestana recomenda para o Brasil um tipo 
de planejamento cronologicamente ajustado à su­
cessão dos Presidentes: se bem entendi, cada novo 
governante, ao apresentar sua primeira proposta 
orçamentária, deve apresentar também um plano 
perspectivo para o seu período de govêrno (“Diá­
rio do Congresso”, de 18-7-1952, pág. 6 7 6 3 ) .
A idéia é bem pouco viável pela circunstância de 
que cada Presidente já não dispõe de muito tempo 
para fazer ou refazer o “seu” primeiro orçamento, 
cuja preparação em grande parte se desenvolve 
por uma política talvez diversa da que vai ser de­
senvolvida; daí resultando que os poucos meses 
entre a posse e a primeira mensagem orçamentária 
ou planística seriam manifestamente insuficientes 
para a gestação de um plano digno dêsse nome, 
a valer por todo o qüinqüênio.

Dir-se-á que a continuidade administrativa ou 
técnica do órgão planejador, por presunção politi­
camente neutro, é capaz de superar esta circuns­
tância adversa, isto é, pode obviar a falta de con­
tinuidade política. Assim, cada novo Presidente 
receberia pronto  do outro Presidente o “seu” pla­
no. Ora o problema é precisamente êste: o da 
improbabilidade da aceitação, mais ainda o da 
impossibilidade de um exame crítico eficaz de todo 
o plano dentro de escassos e vertiginosos meses, 
em que a atenção do governante e dos políticos 
é disputada por outros móveis. Dentro da pro­
verbial prudência mineira enquadrou-se a solução 
preferida pelo plano do S r. Milton Campos: um 
plano feito por um govêrno para ser executado por 
êsse mesmo govêrno.

Porem a dificuldade não é só essa. Uma vez 
apresentado ao Parlamento, sobrevêm a tramita­
ção regimental, que pode ser demorada, tanto mais 
que se trata de matéria vasta e complexa, envol­
vendo múltiplos interesses. Não será descabido 
imaginar que a discussão do orçamento, sujeita a 
prazos fatais, poderá estorvar a rapidez do anda­
mento parlamentar do plano: é provável saia o 
primeiro orçamento do novo período presidencial
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antes do plano a que deveria obedecer, sem que 
de resto ocorra nenhuma sólida garantia de coe­
rência entre um e outro.

Dentro do nosso regime presidencialista, uma 
hipótese a discutir será a do plano qüinqüenal ou 
quadrienal, apresentado pelo Govêrno que inicia o 
mandato dentro ou imediatamente após seu pri­
meiro ano de gestão. Admitindo um ano de estudo 
e revisão no Congresso, o Plano votado começaria 
a ser cumprido no início do terceiro ano de govêr­
no: o Presidente teria assim três orçamentos, três 
exercícios para cumprir o seu plano, isto é, um 
plano decisivamente influenciado por êle próprio. 
Para o novo período presidencial restariam uma 
ou duas etapas de um ano, a ser cumpridas en­
quanto Executivo e Legislativo não dispusessem 
de novo plano. As etapas residuais do plano an­
terior serviriam de referência para a preparação 
do primeiro e sem dúvida também do segundo 
orçamentos do novo qüinqüênio presidencial. Ha­
veria, desta forma, uma defasagem entre o perío­
do planístico e o período presidencial. Esta defa­
sagem, dentro da situação presente das instituições, 
creio, é inevitável, a menos que se constrinja o 
período do plano.

A questão do tempo, para o planejamento, 
tem fundamental importância, nos seus dois as­
pectos já assinalados —  a limitação do período 
para o qual se planeja e a escolha da época para 
o início da execução do plano.

Não só a consideração do tempo, face às cir­
cunstâncias ocorrentes ou às previsões, varia de 
acôrdo com os fins propostos e os meios disponí­
veis, mas êstes fins e êstes meios dependem por 
sua vez do tratamento que se der ao problema do 
tempo. Como superar o aparente círculo vicioso? 
Considerando o tempo também como um meio e 
decidir, em cada caso, tendo em vista a compati­
bilidade dos meios entre si (o tempo inclusive) 
e com os fins a que vão servir.

A noção de tempo exige uma prismatização, 
conduzindo a dissociar diferentes aspectos: o eco­
nômico, o político, o administrativo. Convém, pois, 
apreciá-la sempre sob esta tríplice configuração.

OS ÓRGÃOS DE PLANEJAMENTO

O planejamento pressupõe a existência de 
um órgão ou sistema planejadcr.

Duas hipóteses podem verificar-se:
a) o órgão que faz o plano é o mesmo que 

o executa;

b ) há um órgão planejador e órgãos exe­
cutivos distintos.

O primeiro caso observa-se em planejamentos 
limitados, por exemplo, visando a um plano de va­
lorização, correção ou recuperação de uma área- 
problema ou um plano secional relativo a deter­
minada atividade do Estado, seja construção e 
manutenção de rodovias.

. Tal é mais ou menos o caso da nossa Comis­
são do Vale do São Francisco, órgão concomitan- 
temente planejador e executivo. (2 4 )  Enquanto 
centraliza a preparação e o contrôle técnico da 
execução do plano, executa diretamente grande 
parte de suas tarefas, mas delega algumas destas, 
através de convênios, a outrc-s órgãos da adminis­
tração pública (por exemplo: quanto à parte de 
saúde, a cooperação que lhe presta o SE SP ) . Para 
isto, transfere-lhe os recursos necessários, que lhe 
foram distribuídos por fôrça de estipulação orça­
mentária, e controla a aplicação dos mesmos.

Formalmente, a Comissão do Vale do São 
Francisco é um órgão colegial. Mas a sua enorme 
responsabilidade executiva não se coaduna com 
a forma de deliberação colegial, e a conseqüência 
é esta situação de fato: a Comissão funciona como 
qualquer outro órgão de chefia singular, concen­
tradas tôdas as decisões e responsabilidades na sua 
Superintendência.

Órgão a um tempo planejador e executivo é 
também'o Departamento Nacional de Estradas de 
Rodagem, que atua ainda, de forma decisiva, como 
coordenador dos planos estaduais. Como é sabido, 
aos Estados e Municípios pertence certa parte da 
arrecadação do impôsto único sôbre combustíveis 
minerais líquidos, acumulada no Fundo Rodoviá­
rio Nacional. O D .N .E .R . provê à distribuição 
das cotas, vela pela obediência aos seus padrões 
técnicos, procurando enfim articular o planeja­
mento em cada unidade da Federação com as dire­
trizes e conveniências do plano nacional.

Exemplo, ainda, de órgão tanto planejador 
como executivo é a Comissão do Plano Postal Te­
legráfico . *

Quando se trata, porém, de um plano abran­
gendo setores diversos e regiões amplas, é de tôda 
conveniência separar, sem opor, o planejamento 
da execução.

Mas o fato de dizer que o órgão planejador, 
no caso de plsnejamento de grande envergadura 
e projeção nacional, não tem ou não deve ter fun­
ção executiva não importa em concebê-lo como 
unidade estanque, sem contato com os órgãos exe­
cutivos. A  supervisão ou contrôle, o propósito de 
contínua atualização, a necessidade de coordena­
ção exigem êsse contato. “Nos países em que o 
trabalho de planejamento tem sido divorciado do 
trabalho de execução administrativa —  pondera 
Roberto Campos (2 5 )  —  têm-se verificado con­
seqüências assaz desfavoráveis, amortecendo-se o 
realismo, por parte dos órgãos planejadores, e a 
fidelidade de execução, por parte dos órgãos pura­
mente executivos” .

A análise de alguns exemplos situará melhor 
a validade dêstes postulados.

(2 4 )  V . L u c a s  L o p e s ,  uO P la n o  d o  S ã o  F r a n c i s c o  
e m  f a c e  d a  T é c n i c a  G e ra l d e  P la n e ja m e n t o ”  —  I n  “R ev is­
ta  do Serviço P úb lico” —  setem bro, 1951 —  p ág . 18.

(2 5 )  R o b e r to  C am pos, P la n e ja m e n t o  d o  D e s e n v o l ­
v im e n t o  E c o n ô m i c o  d e  P a í s e s  S u b d e s e n v o l v i d o s  —  Rio,
1952 —  p ág . 71 .
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O órgão de que se cogita para promover a 
efetivação do disposto no a r t . 199 da Constitui­
ção (Valorização da Amazônia) não poderá des­
prezá-los, sob pena de transformar-se numa caran- 
guejola administrativa —  cara e reumática , se 
fôr investido de atribuições operacionais; ou em 
um cacho de empregos inúteis, se se desvincular 
inteiramente das tarefas executivas. Cumpre que 
tal órgão, diretamente subordinado ao Presidente 
da República, seja sòmente de planejamento, coor­
denação e controle, delimitada com clareza sua 
competência, reservando-se a execução e também 
responsabilidade considerável na programação aos 
órgãos de linha, os já  existentes e os que vierem a 
existir —  uns e outros integrados na estrutura dos 
diversos ministérios, conselhos, institutos etc.

Não disponho de elementos para uma opinião 
sôbre a conveniência da solução preferida quanto 
ao Plano mineiro: previu-se a criação de um órgão 
central, a “Comissão Executiva e Orientadora do 
Plano de Fomento da Produção”, com “poderes 
de deliberação, direção e execução” . (2 6 )  Trata- 
se de planejamento regional não específico, apesar 
da qualificação restritiva de seu título. Enquanto 
no planejamento para o São Francisco, a autori­
dade do órgão responsável emana de lei federal, 
suscitada por expresso mandamento constitucional, 
e sua atuação se estende sôbre a área de vários 
Estados, assumindo com freqüência função pionei­
ra; naquele, o órgão é de origem estadual, sua 
jurisdição se limita a um só Estado, no qual já 
existe uma estrutura administrativa a aproveitar 
para efeito de execução. Mesmo verificando-se 
a insuficiência dessa estrutura, em princípio não 
parece aconselhável que, ao invés de serem com­
pletados e melhorados os órgãos existentes, ponha- 
se o órgão planejador a executar partes dos seus 
programas, salvo circunstâncias peculiaríssimas.

O Decreto n.° 2 8 .2 5 5 , de 12-6-1950, estabe­
leceu que o Presidente da República, na realiza­
ção dos empreendimentos constantes do Plano 
SALTE, seria “assistido por um delegado de sua 
confiança, com a denominação de Administrador- 
Geral do Plano SALTE”, por sua vez auxiliado poi­
seis “Assessores”, “encarregados de cada um dos 
setores ou subsetores do Plano e das atribuições 
de ordem administrativa e financeira relacionadas 
com a sua execução, todos designados pelo 
dente da República, por proposta do mesmo Ad- 
ministrador-Geral” . O custeio da “Administraçao 
do Plano SALTE”, assim chamada, é provido pelos 
recursos oriundos da aplicação da Lei n.° 1 .504 , 
de 15-12-51, que manda destacar das dotaçoes 
orçamentárias atribuídas ao Plano uma parce a 
correspondente a 0 ,02%  (dois décimos por cen­
to), a ser movimentada em conta especial no 
Banco do Brasil. Dito órgão não tem qualquer 
atribuição executiva e a lei não lhe deu nen urna 
competência planejadora, nem sequer de revisão

(2 6 )  V . P la n o  de Recuperação E conôm ica e  F o­
m en to  da Produção  —  B e lo  H o r izo n te , 1947 —  v o  . , 
Pág. 143. ■

periódica do Plano. Sua função precípua é o con­
trole .

O grau de responsabilidade do órgão planeja­
dor depende do tipo de planejamento e êste 6 de­
cisivamente influenciado pelo estilo do regime po­
lítico vigente.

O caráter visceralmente estatizado da eco­
nomia russa exigiu a implantação de um sistema 
de planejamento de grande extensão e profundi­
dade. Nêle se manifesta com nitidez a segregação, 
sem mútua omissão, entre o esforço de planejar 
e a função executiva.

A cúpula do sistema soviético de planejamen­
to é o “Gosplan” (Comissão Central de Planos do 
Estado) da União. Dêle partem as diretrizes e os 
esboços que serão atendidos ou apreciados por 
muitos órgãos inferiores, esgalhados em duas séries, 
à base de dois critérios: o territorial e o funcional.

Sob o “Gosplan” da U .R .S .S .  situam-se os 
“Gosplan” das Repúblicas. Sob êstes sistemas regio­
nais e locais se desdobram até a unidade “burgo” 
e “emprêsa” . Junto da direção de cada emprêsa 
funciona uma “célula de planificação” . Justapos­
ta à série de ordem geográfica, desdobra-se uma 
outra hierarquia de órgãos planejadores através 
dos ministérios: o “Ziemplan” para a Agricultura, 
o “Transplan” para os Transportes etc. Descendo 
mais, em vários graus, encontra-se outra vez a 
emprêsa, cuja célula de planificação é o organis­
mo base do sistema, tanto sob a seqüência geográ­
fica, como sob a seqüência funcional. (2 7 )

O órgão central superior compreende, entre 
os seus setores internos, o Departamento de Fi­
nanças, que se incumbe da formulação do plano 
financeiro, base do orçamento anual do Estado.

Num país capitalista, onde todo ensaio ou 
simples notícia de planejamento governamental 
desperta quase sempre desconfianças, um sistema 
e um tipo de planejamento como o soviético não 
têriam sentido.

Nas economias do tipo capitalista ou semi- 
capitalista, expõe com precisão Roberto Campos, 
(2 8 )  o planejamento governamental se restringe 
principalmente ao setor público, enquanto que o 
setor privado conserva seu arbítrio, sua capacidade 
de livre decisão quanto a investimentos e consu­
mo, embora o govêrno possa influenciá-lo e, indire­
tamente, até certo ponto, controlá-lo. Já  num país 
socialista torna-se viável o planejamento global, 
de caráter imperativo, envolvendo e obrigando 
diretamente à economia tôda ou quase tôda.

Nos Estados Unidos tentou-se institucionali­
zar a atividade planejadora ao nível federal e em 
âmbito nacional através de um órgão que veio a

(2 7 )  V . C h . B e t t e l h e im ,  o bs. c its . e a in d a : 
“L es problèm es théoriques e t  p ratiq ues de la  P lan if ic a - 
tion” —  P aris , 1946. Sôbre a  exp eriên c ia  ru ssa , v .  tam ­
bém : A . B aykov , “H istó ria de  la  Econom ia S o v ié tica”
—  T rad . —  M éxico, 1948 —  p á g . 4 30 .

(2 8 )  R o be r t o  C a m p o s , ob . c it .  —  p ág . 2 4 .



3 2 REVISTA DO SERVIÇO PÚBLICO JANEIRO DE 1 9 5 3

ter vida efêmera —  a Junta de Planejamento de 
Recursos Naturais ( “National Resources Planning 
Board” ), criada em 1939, como unidade inte­
grante do Gabinete Executivo do Presidente 
para (29 )

a ) coligir os elementos indispensáveis à in­
vestigação e análise de problemas relativos aos re­
cursos nacionais, tanto naturais como humanos, 
bem assim propor ao Presidente e ao Congresso 
planos e programas a longo prazo para a utilização 
sábia e o mais amplo desenvolvimento possível de 
tais recursos;

b ) entrar em entendimento com os órgãos 
federais, regionais, estaduais, municipais e emprê- 
sas particulares, no sentido de desenvolver progra­
mas metódicos de obras públicas, organizando 
para o Presidente e para o Congresso uma lista de 
todos os projetos de obras públicas na ordem de 
sua importância em relação

1 —  ao maior bem para o maior número de 
pessoas;

2 —  às necessidades de emergência do país;
3 —  ao progresso social, econômico e cultu­

ral do povo dos Estados Unidos;
c) informar o Presidente sôbre a tendência 

geral das condições econômicas, propondo medi­
das tendentes à sua melhora ou estabilização;

c/) agir como se fôsse uma “clearing house” 
e como meio de coordenação para as atividades de 
planejamento, mediante a conjugação de vários 
níveis e tipos de planejamento.

Longe, como se vê, da extensão, fôrça decisó- 
ria, volume, complexidade e penetração do siste­
ma soviético.

A  Junta veio a ser extinta em 1943, “não 
por haver falhado em sua missão econômica* mas 
exclusivamente por motivos políticos, alheios em 
absoluto ao desenvolvimento de qualquer planeja­
mento tentado.” (30 )

A enumeração dos itens de seu programa de 
trabalho para 1943 torna mais clara a compreen­
são de seus fins e de sua atividade :

1 )  manter uma organização central e escri­
tórios regionais, como centro de atividade plane- 
jadora e de informações para o Presidente, bem 
como para o trabalho de planejamento federal, 
estadual, local e particular;

2 )  elaborar estudos sôbre as tendências e a 
estabilização do emprêgo;

3 )  preparar o plano sexenal de obras pú­
blicas a cargo do Govêrno Federal e cooperar na 
coleta de dados e informações para os planos sexe- 
nais dos Estados, Municípios e cidades;

(2 9 )  V . F r it z  M o r st e in  M a r x , O C h e f e  d o  G o ­
v ê r n o  N o r t e -A m e r i ca n o  e  a  o r g a n iz a ç ã o  d e  s e u s  s e r v i ç o s  
a ux ilia r  e s  —  In  “R ev is ta  de D ireito  A dm in istrativo” —> 
n.° 18 —  outubro-dezem bro, 1949 —  p ág . 35 .

(3 0 )  J o sé  S a l d a n h a  da  G a m a  e  S il v a , A C o­
m i s s ã o  d e  P la n e ja m e n t o  E c o n ô m i c o  —  I n  “R ev is ta  do 
Serv iço  P úb lico ” , agôsto, 1944 —  p ág . 27 .

4 )  continuar e desenvolver a cooperação 
prestada aos serviços criados com a guerra;

5 ) preparar planos de após-guerra;
6 ) concentrar a atividade dos escritórios re­

gionais no estudo dos planos regionais. (3 1 )
Num paralelo entre a solução russa e a solu­

ção americana, uma vez que é sempre útil pôr em 
relêvo as vinculações entre orçamento e planeja­
mento, constata-se :

a) naquela, o orçamento não é senão uma 
decorrência do Plano, que se esgalha na intimi­
dade da administração e da economia, ficando o 
Comissariado de Finanças, ao preparar o orça­
mento, jungido às diretrizes do Plano econômico 
geral, devendo ainda submeter o projeto de orça­
mento ao órgão do plano antes de encaminhá-lo 
à decisão dos órgãos deliberativos superiores;

b ) nesta, o órgão de orçamento e o de pla­
nejamento não se ligavam mediante qualquer nexo 
e subordinação, implicando em estruturas diversas, 
paralelas, conquanto ambas diretamente subordi­
nadas ao Presidente da República, integrantes de 
seu Gabinete Executivo, não possuindo a Junta 
nenhuma autoridade direta perante os órgãos exe­
cutivos, circunscrita à sua condição de “estado- 
maior” do Presidente.

Solução semelhante à que não logrou conti­
nuidade ou sucesso político nos Estados Unidos 
vem prevalecendo em Pôrto Rico, onde coexistem, 
sob a direção direta do Chefe do Executivo, um 
órgão de elaboração orçamentária (Budget Bu- 
reau) e um órgão de planejamento a longo prazo 
(Planning B oard). Êste, em função de diretrizes 
gerais concernentes ao desenvolvimento econômico 
do país e a partir de informações relativas aos in­
vestimentos privados e públicos, prepara e revê 
seu programa anual, que se integra em um esque­
ma perspectivo sexenal ( S ix  Y ear F inanc ia l Pro- 
g ra m ). Dito programa, uma vez aprovado, se incor­
pora ao orçamento ( M odel B u d ge t) .  Há, assim, 
dois documentos e dois órgãos responsáveis. No 
que diz respeito a vinculação entre os dois do­
cumentos observa-se certa semelhança entre o 
exemplo apontado e o caso brasileiro (incorpora­
ção anual de programas do Plano SALTE no orça­
mento) . No que tange às relações entre os dois 
órgãos, segundo informa M cKee Rosen, parece 
que a divisão de responsabilidade e a integração 
de esforços são obtidas em grau satisfatório para 
o caso de Pôrto Rico, notando-se que o Bureau de 
Orçamento prepondera quanto às despesas admi­
nistrativas ou de custeio e a Junta de Planejamen­
to quanto às despesas de inversão. (32 )

Apesar do insucesso político, não técnico, da 
institucionalização do planejamento nacional assi-

(3 1 )  S e v e r in o  S o m b r a , P la n e ja m e n t o  —  i n f l u ê n ­
c i a s  d a  ú l t im a  c o n f l a g r a ç ã o  —  I n  “O Jo rn a l” , do R io , de 
6-6-1948. Indicações para o estudo com parativo entre as 
soluções am ericana e ru ssa : N e w t o n  C o r r e a  R a m a l h o , 
R a c io n a l iz a ç ã o  d a  A d m in is t r a çã o  O r ça m en tá r ia  —  R io , 
1944 —  p ágs . 45 a  4 9 .

(3 2 )  S .  M cK e e  R o se n , S o m e  s p e c i a l  p r o b l e m s  o f  
B u d g e t  A g e n c i e s  —  R io, 1952 —  p ág . 2 1 .
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nalada quanto aos Estados Unidos, a mais célebre 
experiência de planejamento regional, consagrada 
pelo êxito, ocorre precisamente nos Estados Uni­
dos.

A valorização da bacia do Tennessee, justa­
mente decantada, ilustra bem como pode ser leva­
do a têrmo um plano sem caráter imperativo, numa 
economia capite lista .

Grande parte dos bons resultados da Ten­
nessee Valley Authority”, sua base mesmo, encon­
tra-se na livre aceitação, por parte dos particulares 
interessados, de idéias e projetos, cujas vantagens 
lhes foram sendo demonstradas por persuasão. E 
a “T .V .A .” continua a ser coerente com a_estru­
tura geral da economia norte-americana, não rei­
vindicando para o Estado qualquer monopólio, 
antes encorajando a iniciativa privada.

Do ponto de vista administrativo, a T . V . 
A .” constitui uma entidade autárquica, cujo orça­
mento, como o das demais corporações autônomas 
instituídas pelo govêrno norte-americano, é divul­
gado com o orçamento federal, no mesmo do 
cumento. Mas não fique esquecido que não existe 
formalmente um “plano” do Tennessee, isto é, um 
documento público básico, sôbre o qual se desen­
volva a programação anual.

O Plano Monnet, na França, é também um 
exemplo de planejamento que tem de defrontar 
uma economia capitalista, procurando embora afei- 
çoa-la aos seus propósitos. (

O sistema de administração do Plano Monnet 
tem como órgãos principais um Comissariado-Gera
e um Conselho.

O Conselho do Plano é constituído pelo Chefe 
do Govêrno, ministros de Estado, representantes 
da indústria, da agricultura, dos sindicatos, da eco- 
n°mia colonial, da pesquisa científica. Formula 
as diretrizes gerais do Plano, que s e r ã o  estudadas 
e discriminadas, sob a coordenação do Comissário- 
Geral, pelas Comissões e subcomissões, órgãos de 
dicados ao estudo de cada setor do Plano. Eletri 
c'dade, Siderurgia, Carburantes, Equipamentos 
Agrícolas, Indústrias Químicas, Têxteis, etc.

Cada Comissão reúne representantes, em nú 
mero variável, da administração pública e dos 
ramos considerados da economia (chefes de em 
Prêsas, engenheiros, operários, técnicos etc. )• Ca a 
Comissão é presidida quer por um patrão, quer por 
Um líder sindical, quer por um técnico, quer por 
Um Conselheiro de Estado; seu vice-presidente e 
c,empre um alto funcionário de reconhecida com 
Petência, um diretor de ministério.

As Comissões se desdobram em subcomissões^ 
A Comissão dos Têxteis, por exemplo, compreende 
subcomissões da Lã, do Algodão, do Linho, ua 
'-êda, das Fibras Artificiais etc.

O Comissário-Geral tem sob suas ordens o» 
serviços administrativos, incluindo pesquisas,^ o 
CUmentação, estatística, contrôle e coordenaçao.

,_ O trabalho do sistema orienta-se por alguns 
Princípios básicos :

" a )  tô d a  a  n a ç ã o  d e v e  a s so c ia r - s e  no  esfo rço  de p ia  
J a r  a  m o d e rn iz a ç ã o  e  e q u ip a m e n to  d a  F ra n ç a ,

b )  é indispensável am p la  difusão p úb lica  do con­
junto da situação  econômica, dos program as de m oderniza­
ção e suas repercussões, porque o P lano  in teressa a todos 
os franceses, para guiá-los na orientação das in ic ia tiv as 
ind iv iduais;

c )  a  cada adm inistração , responsável por um  setor 
do Plano, serão associados técnicos dos m ais qualificados, 
e, tam bém , os representantes dos sindicatos profissionais;

d )  cabe ao Com issário-G eral estabe lecer as d ire tr i­
zes para o trabalho  das Comissões constitu tivas do P lano  e 
acom panhar-lhes a progressão dos e stu d o s .” (3 3 )

PLANEJAMENTO, COORDENAÇÃO, ESTRUTURA 
POLÍTICA

O tipo de planejamento e o da armadura po­
lítica em que repousa envolvem a consideração do 
grau e modalidade de coordenação compatíveis.

Observa Roberto Campos que o problema da 
coordenação assume três formas : a ) coordenação 
interdepartamental (dentro do mesmo nível de 
govêrno); b) coordenação intergovernamental (o 
autor invocado não usou precisamente êste quali­
ficativo), a que tem em vista articular e harmo­
nizar o esforço planejador em três níveis —  o fe­
deral, o estadual e o municipal; c) coordenação 
entre o setor público e o setor privado. A  estas, 
pode-se desde já acrescentar uma quarta forma: 
a coordenação internacional, de que é um exemplo 
a administração do chamado Plano Marshall.

Num país socialista, a coordenação entre o 
setor público e o setor privado tornar-se-á, em 
princípio, mais fácil, quando mais não seja pelo 
maior volume de unidades á coordenar na mão do 
govêrno. Ocorrendo uma estrutura política de 
feição autoritária, o Govêrno pode impor o plano 
através de lei, capaz de compelir diretamente o 
setor privado e neste caso a coordenação será obti­
da em grande parte pelo exercício de “controles” . 
A natureza compulsiva dos planos qüinqüenais 
russos decorre mesmo de expresso mandamento 
da Constituição soviética: “A vida econômica da 
U . R . S . S . é determinada e dirigida pelo Plano 
do Estado para a economia nacional, tendo em 
vista o aumento da riqueza social, da elevação 
contínua do nível econômico e cultural dos traba­
lhadores, da consolidação da independência da 
U .R .S .S .  e do fortalecimento de sua capacidade 
de defesa.” (A rt. 1 1 )

Num país federal, a coordenação intergover- 
namental terá sempre uma expressão política, im­
portando no ajustamento de interêsses e pontos 
de vista entre autoridades de vários níveis, obje­
tivo que pode e costuma ser atingido por intermé­
dio de convênios. Exemplos: a participação do 
govêrno federal no Plano de Eletrificação do Rio 
Grande do Sul ou a conjugação do Plano Rodo­
viário Nacional com os planos correlatos estaduais 
e municipais. O problema não existirá ou existirá 
sob uma forma larvada num país unitário, pela

(3 3 )  V . U ma e x p e r i ê n c ia  d e  p l a n e ja m e n t o  e c o ­
n ô m i c o  —  D igesto sôbre o P lano  M onnet organizado pela  
Fundação G etúlio V argas —  R io , 1951 —  p á g . X V I. 
V . tam bém : JACQUES DUMONTIER, B u d g e t  é c o n o m iq u e  
e t  c a p i t a l  n a c io n a l  —  P aris , 1951 —  p ág . 6 4 .
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maior dose de fôrça, pela maior capacidade de 
determinação do poder central.

A  coordenação interdepartamental deve ser 
melhor atingida naqueles países em que o Plano 
a considerar tem um caráter imperativo e o órgão 
planejador é dotado de razoável autoridade. Fora 
daí, no setor governamental o instrumento por ex­
celência de coordenação ainda é o orçamento, que 
nos dá ou é de presumir nos dê a coordenação 
estática (“on paper”) .

Um dos seus pressupostos é a coerência orgâ­
nica do plano considerado e dos programas que o 
seguem. Importa apreciar cada parte em função 
do todo e que um resultado não anule ou compro­
meta outro.

Sôbre a dificuldade da coordenação dinâmica, 
a que se obtém de homens, coisas e idéias em mo­
vimento, dá bem uma idéia o testemunho de um 
técnico que tem estado em posições de alta res­
ponsabilidade, extremamente favoráveis à obser­
vação do fenômeno: “A maioria dos nossos servi­
ços públicos atua como compartimentos estanques, 
com pretensões a auto-suficiência. ” “. . .  um de­
feito de lenta e difícil mas possível correção. ” (3 4 )

Finalmente, é possível talvez falar em uma 
quinta forma de coordenação. Vamos chamá-la 
(confesso que hesito na escolha do rótulo) de 
coordenação interpolítica. Tratar-se-á, quiçá, ape­
nas de um aspecto da coordenação do setor públi­
co e do setor privado. Refiro-me à conciliação dos 
interêsses e aspirações ou ideais dos grupos eco­
nômicos ou ideológicos, das classes, dos partidos, 
na luta pela obtenção ou conservação de posições 
ou vantagens.

Há interêsses e móveis legítimos em choque 
com outros igualmente legítimos e com outros in­
confessáveis. Os grupos de pressão que os defen­
dem exercitam sua fôrça, sua teimosia, sua astúcia 
ao longo de tôdas as etapas do processo de deter­
minação do comportamento do Estado. Ao Govêr­
no é quase sempre inevitável transigir, não só nos 
regimes de livre discussão mas mesmo nos de fei­
ção autoritária. E’ a êsse mecanismo de ajusta­
mento deliberado dos interêsses, aspirações, senti­
mentos ou ideais de grupos diferentes pela mão do 
Estado que se poderá chamar de coordenação in­
terpolítica. Por seu intermédio se procura obter 
o prosseguimento do plano desejado pelo govêrno 
com o mínimo de mutilação e desvio.

O Plano SALTE equacionou o problema da 
coordenação interpolítica pelo convite aos parti­
dos para o exame prévio, no sentido de uma parti­
cipação que já importava em certa responsabili­
dade de autoria. Antes da discussão parlamentar, 
foi instituída uma Comissão Interpartidária que 
deu parecer e fêz recomendações sôbre o Plano. 
Êsse entendimento à base do SALTE inspirou ou 
serviu de pretexto a um “acôrdo interpartidário”, 
história dos nossos dias. . . Não obstante o acôrdo, 
que terá produzido frutos em outras direções, a

revisão parlamentar alterou extremamente o pro­
jeto original do Executivo.

Quanto ao Plano Monnet, para conseguir-se o 
máximo de apoio e entendimento, promoveu-se a 
participação, nas Comissões e subcomissões, de re­
presentantes do Govêrno, das classes patronais e 
dos sindicatos de operários. A base política em 
que assentou e assenta é variável, como é próprio 
aliás do regime parlamentarista: a saída dos comu­
nistas do Govêrno afetou o funcionamento das 
comissões, pela modificação de atitude dos dele­
gados da C .G .T . E Jacques Dumontier sublinha 
que o Comissariado do Pleno chegou a atingir 
“êste ideal de justiça: a uniformidade do descon­
tentamento” . (35 )

A EXPERIÊNCIA BRASILEIRA

O govêrno federal brasileiro fêz “exercícios” 
de planejamento não específico em 1939, em 1943 
e em 1948.

Como esquemas qüinqüenais de investimen­
tos, tantd o Plano Especial de Obras Públicas e 
Aparelhamento da Defesa Nacional (Decreto-lei 
n.° 1 .058 , de 19 -1-1639), como o “Plano de Obras 
e Equipamentos” (Decreto-lei n.° 6 .1 4 4 , de 29 
de dezembro de 1943), constituíram esforços de 
consolidação e unificação, com certa perspectiva, 
dos programas parciais de obras e equipamentos 
de cada ministério e dos órgãos diretamente subor­
dinados à Presidência da República. Do ponto 
de vista formal, constituíam anualmente um orça­
mento especial, com receitas próprias, paralelo ao 
orçamento-geral.

No Relatório em que expôs as razões e carac­
terísticas do último esquema mencionado, o Pre­
sidente da antiga Comissão de Orçamento do M i­
nistério da Fazenda fêz a crítica do primeiro: “Em 
princípio, o Plano foi instituído, como seu nome 
indica, para atender não só às obras públicas  como 
também aos em preendim entos qu s visassem  ao 
aparelham ento  d a  defesa nacional, inclusive insta­
lação e exploração de indústrias básicas. Todavia 
êsse objetivo inicial não foi plenamente atingido. 
A criação das indústrias básicas nem sempre foi 
atendida pelo Plano. As obras públicas, por não 
obedecerem a programa prévio, obtiveram, atra­
vés do Plano Especial, créditos para sua execução 
que praticamente importavam em reforçar dota­
ções para o mesmo fim constantes do orçamento 
ordinário. Quanto ao aparelhamento da defesa 
nacional, pode-se depreender que, em grande par­
te, a intenção foi satisfeita, porque o total dos cré­
ditos anualmente distribuídos para êsse fim corres­
pondeu, aproximadamente, a 64%  dos recursos do 
P lan o .” '

O plano de 1943, que deveria estender-se até 
1948, foi extinto pelo Decreto-lei n.° 9 .7 8 3 , de 
6-9-1946, que determinou a unificação dos dois 
orçamentos, então paralelos: o geral e o de obras 
e equipamentos.

(3 4 )  S e b a s t iã o  de S a n t a n a  e  S il v a , P la n e ja m e n t o  
a d m in i s t r a t i v o  —  I n  “R ev is ta  do Serv iço  P úb lico” , feve­
reiro , 1952 —  p ág . 64 . ( 3 5 )  D u m o n t ie r , o b .  c i t .  —  p á g .  7 8 .
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A experiência com êsses dois esquemas foi 
valiosa. Representou o ensaio de um método orça­
mentário razoavelmente eficaz e que merece estu­
do melhor, tendo em vista sua adaptação aos me­
canismos da democracia representativa segundo 
o regime da Constituição de 1946.

Êles colocaram o problema da necessidade da 
existência de uma política de obras públicas, ex­
pressa em função da conjuntura.

De resto, continuam a merecer análise e exigir 
solução aquêles inconvenientes relativos ao regime 
de execução de obras públicas, que o citado Rela­
tório assinala e assim resum e:

1)  falta de planejamento-geral capaz de 
interrelacionar as necessidades públicas que as 
várias obras e construções visam satisfazer;

2 )  dificuldades surgidas para o cmprêgo em 
tempo útil dss dotações, do que resultam retarda­
mento e interrupção das construções autorizadas’ .

Os erros de formulação dêsses esquemas, ex 
plicáveis pela falta de amadurecimento de uma 
técnica de planejamento, tais erros não serviram 
de lição suficiente: vários dêles se repetem no 
Plano SALTE. (3 6 )

O relatório da Divisão de Edifícios Públicos 
do D .A .S .P . ,  em 1944, comentando a execução 
do Plano Especial de Obras Públicas e Aparelha- 
mento da Defesa Nacional, assinalava a prática de 
um procedimento pouco saudável: a existência de 
dois orçamentos de obres paralelos —  o do Plano 
e o do orçamento ordinário.

Disto resultou aue as obras se iniciavam com 
as dotações do Plano ficando o seu prosseguimen­
to a cargo dos créditos do orçamento ordinário. 
Assim, surgiam novos compromissos a onerar os 
orçamentos futuros, ‘‘uma vez que os recursos espe­
ciais, em cada exercício, eram aplicados em gran­
de parte na criação de novos empreendimentos, 
sem a prévia ultimação dos já iniciados.’ (37)

Atualmente, no SALTE, isto poderá ocorrer 
°u não, dependendo da política administrativa que 
se vier a adotar. Vale acrescentar que o mesmo 
objetivo pode ser provido, simultânea ou sucessi­
vamente, pelos recursos do Plano e pelos recursos 
a êle estranhos, correspondentes a dotações ordiná­
rias do orçamento. Esta falta de nitidez nos con­
tornos do Plano torna mais fácil o arranjo dos cré­
ditos na composição do orçamento. Na verdade,
o SALTE é menos um “plano” que um regime con­
tábil de exceção.

Entre os ensaios de planejamento específico, 
isto é, compreendendo um único setor da eco­
nomia ou um determinado grupo de atividades 
governamentais, na órbita federal podem ser apon

(3 6 )  U m a exposição c rítica  do P lano SA LTE, bem 
c°mo sôbre o m ais que se tem  ensaiado no B rasil na mate- 
r ia ;  Rôm ulo de A lm eida, “E xperiências b rasile iras de jtfa - 
*u'jam ento, orientação e  contro le da econom ia” I n  s 
udos Econômicos” —  n.° 2 —  junho, 1950.

(3 7 )  A pud  L i b e r a t o  S o a r e s  P i n t o ,  P l a n e j a m e n t o  
7® obras —  /„ “R ev is ta  do Serv iço  Púb lico” —  dezembro,

-  p ág . 130.

tados: o Plano-Geral de Viação Nacional, o Plano 
Postal-Telegráfico, o Plano Rodoviário Nacional.

Dos esforços estaduais são testemunhos o 
Plano de Recuperação Econômica e Fomento da 
Produção de Minas Gerais (instituído em 1948)  
e o Plano de Eletrificação do Rio Grande do Sul 
( 1 9 4 3 ) .  Sôbre outros esforços estaduais, não dis- 
ponho de informação que permita uma referência.

Finalmente, nesta apreciação ligeira da ex­
periência brasileira em planejamento, não fique 
esquecido um ensaio que é do presente: o chama­
do Plano Láfer, que na verdade não existe como 
“plano”, tal como é aqui entendido o têrmo. De 
qualquer modo, trata-se de um sério esforço pla­
nejador, embora limitado, a cargo de um órgão 
colegial de que participam representantes brasilei­
ros e norte-americanos. Esse órgão, que se liga à 
política do Ponto Quatro, tem produzido projetos 
isolados, tendentes a oferecer solução a determina­
dos problemas, havidos como essenciais à promo­
ção do barateamento do custo e aumento da pro­
dução, dizendo respeito principalmente à energia 
e ao reaparelhamento e modernização de ferrovias 
e portos.

Uma das originalidades do “esquema Láfer” 
(chamemo-lo assim) consiste em que os projetos 
elaborados vão prescindir de aprovação legislativa, 
uma vez que os investimentos em vista nao cons­
tarão do orçamento federal nem dêle dependerão. 
Desconheço se já foi estabelecida uma metodolo­
gia para o trabalho futuro, isto é, para o período 
de recebimento e aplicação dos empréstimos que 
financiarão o esquema. E’ possível que se arme 
um orçamento anual, de natureza executiva. A 
existência dêsse documento, ou o conhecimento 
dos dados que deveriam nêle constar, é fundamen­
tal para o trabalho de preparação do orçamento 
comum, que por certo continuará a abrigar dota­
ções destinadas a investimentos, ora sob a forma 
ordinária, ora pelo Plano SALTE. Quer êsse orça­
mento executivo exista, quer não exista, o esque­
ma terá representado uma forma de contornar as 
regras da universalidade, da unidade e da autori­
zação prévia.

De certa forma, em relação aos projetos com­
preendidos pelo esquema Láfer, o Tesouro será 
substituído pelo novo Banco Nacional de Desen­
volvimento Econômico, entidade autárquica. Isto 
permitirá contornar as regras demasiado rígidas, 
muitas até obsoletas, da legislação financeira e de 
contabilidade pública, proporcionando movimen­
tação livre dos recursos na hora em que forem 
necessários.

Aliás, completando êste propósito de conferir 
eficiência ao mecanismo de aplicação do esquema, 
imaginou-se para o setor ferroviário, onde talvez 
se concentre a maior dosagem dos recursos e es­
forços previstos, imaginou-se uma forma executiva 
original, consubstanciada em projeto de lei apre­
sentado pelo Govêrno e em curso nas Câmaras. 
Trata-se da transformação de tôdas as ferrovias, 
seja qual fôr sua condição administrativa ou eco­
nômica atual, em sociedades de economia mista
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de um novo tipo, sob o controle de uma emprêsa 
central (ho ld ing)  também mista.

Se a fórmula lograr sucesso, tôdas as emprê- 
sas industriais do Estado, particularmente as que 
objetivam navegação e portos, poderão adotá-la, 
fato ou perspectiva que terá consideráveis reper­
cussões sôbre o orçamento da União e sôbre o re­
gime da despesa pública, o que já  é outro assunto.

Eis um tipo de planejamento que compreende 
não apenas a previsão ou arranjo de operações, 
mas também o das formas administrativas através 
das quais estas operações serão levadas a têrmo 
com o máximo de rendimento. Foi neste sentido 
que Donald Stone empregou a expressão “plane­
jamento administrativo” : a de busca e estabeleci­
mento da melhor organização compatível com os 
projetos por realizar.

CONCLUSÃO

A atividade planejadora é indispensável, à 
Administração Pública dos nossos dias. Sua insti­
tucionalização torna-se necessária. A  existência de 
um órgão nacional de planejamento é.compatível 
com qualquer regime político. Porque não basta 
fazer o orçamento anual em que se cuida de tare­
fas governamentais. E’ mister olhar para o futuro, 
além do próximo exercício, e correlacionar as ati­
vidades governamentais com o dinamismo da eco­
nomia, com a vida nacional. A prática do plane* 
jamento perspectivo, abrangendo tanto o setor 
público como o setor privado, impõe-se aos gover­
nos responsáveis e conscientes. A esta altura dos 
acontecimentos, já  não cabe discutir se isto é bom 
ou mau: é um fato, eis tudo. O que cabe é encon­
trar os meios capazes: a armadura legislativa, os 
órgãos, os métodos, a instrumentalidade.

No Brasil, estamos apenas engatinhando. 
Mas é inegável que se tornam mais insistentes e 
mais claros os movimentos e atitudes a testemu­
nhar a gestação do interêsse em prol de uma cons­
ciência de planejamento.

São manifestações esparsas dêsse inteiêsse, 
além dos exercícios de planejamento já  assinala­
dos, a fundação da Associação Brasileira de Pla­
nejamento; a publicação de um digesto sôbre o 
Plano Monnet pela Fundação Getúlio Vargas; a 
instituição de uma cadeira de “Planejamento Eco­
nômico” nos Cursos de Administração do D.A.S.P.; 
a contribuição brasileira ao Seminário sôbre “Pro­
blemas de Planejamento e Execução de Progra­
mas de Desenvolvimento Econômico de Países de 
Economia Menos Desenvolvida” (Pôrto Rico, 
19 5 0 ) ; a discussão do tema “Métodos e Técnicas 
de Planejamento Governamental”, constante da 
agenda do Seminário Internacional de Administra­
ção Pública realizado recentemente no Rio; o de­
bate parlamentar e extraparlamentar sôbre a ela­
boração de planos regionais e secionais, como o 
Plano de Valorização Econômica da Amazônia, o 
Plano de Aproveitamento Econômico do São Fran­
cisco, o Plano do Carvão; a metodologia da pre­
paração de projetos, em particular sôbre energia, 
portos, e ferrovias, com que a Comissão Mista de

Desenvolvimento Econômico dá a base técnica, 
no Brasil, à política de cooperação internacional 
para soerguimento da economia de países subde­
senvolvidos; a instituição de um setor especial­
mente votado ao planejamento na novel COFAP 
(Comissão Federal de Abastecimento e Preços); 
a aparição de artigos e ensaios sôbre o assunto, no- 
tadamente, nos últimos anos, os de Rômulo de 
Almeida, Roberto Campos, Severino Sombra e Lu­
cas Lopes; finalmente, o esforço parlamentar do 
S r. Clóvis Pestana no sentido de que se crie um 
Conselho Superior de Planejamento Nacional e se 
institua uma, cadeira de Planejamento em escolas 
superiores do país.

A  atualidade do tema inspirou grave adver­
tência ao prof. Eugênio Gudin acêrca dos excessos 
e perigos do “animus” planejador (3 8 ) , atitude 
afirmada já nos tempos da antiga Comissão de 
Planejamento Econômico, onde o problema ense­
jou caloroso debate entre o p ro f. Gudin e Roberto 
Simonsen. (39 )

Foi o ^dvento de uma concepção mais areja­
da e científica da administração pública, suscitada 
e estimulada pelo D . A .S .P . ,  que trouxe, entre as 
idéias pioneiras então veiculadas, a do planeja­
mento como uma técnica a serviço do Estado. A  
divulgação de artigos sôbre o assunto na “Revista 
do Serviço Público” vem renovando o seu inte­
rêsse. Ultimamente, também a “Revista Brasileira 
dos Municípios” vinha contribuindo para êsse fim .

Vê-se que o problema está maduro. Mas a 
existência de vários órgãos que são parcialmente 
planejadores não favorece uma solução; porque 
o que falta sobretudo é coordenação.

Muitos órgãos executivos, atualmente, prati­
cam o planejamento secional ou regional, o que 
interessa apenas à finalidade imediata e restrita do 
órgão. Não existe uma sistemática, uma fusao de 
propósitos e políticas parciais num sistema mais 
alto de propósitos comuns e uma comum política, 
uma política para o conjunto, um entendimento 
claro e harmônico entre os responsáveis e urna 
certa autoridade técnica e política que lhes esteja 
acima e seja vigilante e resoluta. E que esteja 
aparelhada para isso.

Certas unidades da administração federal, 
conquanto apresentem afinidades com órgãos de 
planejamento, são antes de aconselhamento do 
Presidente da República na formulação de deter­
minadas políticas. De sua atividade não resulta 
um plano executivo, mas esquemas de idéias ge­
rais, projetos isolados, indicações ou diretrizes que 
eventualmente poderão transformar-se num plano 
formal. Dos órgãos dêsse tipo são exemplos a Co­
missão de Bem-Estar Social, a Comissão de Desen­
volvimento Industrial, a Comissão Nacional de 
Política Agrária .

(3 8 )  E u g ê n io  G u d in , P la n e ja m e n t o  e c o n ô m i c o  —  
I n  D ig e s t o  E c o n ô m i c o  —  N.° 77 —  ab ril, 1951 —  pág. 3 3 .

(3 9 )  V . E u g ê n io  G u d in ,  R u m o s  d e  p o l í t i c a  e c o ■ 
nôm iC a  —  R io , 1945 e R o b e r t o  S im o n s e n , O p la n e ja m e n ­
t o  d a  e c o n o m ia  b r a s i l e i r a  —  São Pau lo , 1945.
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Já  a Comissão Mista Brasil-Estacíos Unidos 
é nitidamente um órgão planejador, embora sofra 
de limitações oriundas talvez de sua condição de 
agência mista de dois governos.

Impõe-se a existência de um órgão central de 
planejamento que substitua essa multiplicidade de 
órgãos influenciadores ou inspiradores desta ou 
daquela política administrativa, ou bem articule 
os esforços de todos.

Em 1944, o hoje extinto Conselho Nacional 
de Política Industrial e Comercial sugeriu a cria­
ção de uma “Junta de Planificação”, a que cabe­
ria elaborar um “Plano de Organização Econômi­
ca” .

Anteriormente a esta sugestão, já fôra criada 
a Comissão de Planejamento Econômico (Decre­
to-lei n.° 6 .4 7 6 , de 8-5-1944), vinculada ao Con­
selho de Segurança Nacional, e que veio a ter vida 
curta. “A composição heterogênea, o regime de 
reuniões ocasionais sem obrigação precisa de parte 
dos conselheiros, não libertados de outras ocupa­
ções, a falta de s ta ít  e a insuficiente coordenação 
com outros órgãos similares e os administrativos, 
comprometeram a eficiência da C . P . E ., a qual, 
com a alteração política de 1945, deixou de fun 
cionar.” (4 0 )

Até hoje as nossas experiências efetivas de 
planejamento governamental não específico lêtn 
estado ligadas ao D .A .S .P . ,  como órgão central 
da elaboração orçamentária.

A solução é legítima e adequada, pôsto que 
se trata de setor público a c&rgo do govêrno fe­
deral. A falta de um órgão especializado para P]a" 
nejamento mais amplo, justifica-se a utilização, 
Para tal fim, do órgão orçamentário. As afinidades 
são evidentes.

O planejamento e o orçamento, observou um 
lúcido intérprete de nossas instituições administra­
tivas, “são fases complementares de um mesmo 
Processo.” ( 4 1 )  Tanto vale dizer: “o planeja­
mento é funcão administrativa paralela à orça 
mentária”, devendo ambas estar correlacionadas. 
Pois do contrário, “raras vêzes se conseguirão P-a 
n°s e orçamentos eficientes.” (42 )

Ainda há pouco, o S r . M cK ee R osen, com 
sua rica experiência no Bureau de Orçamento dos 
Estados Unidos, ao analisar soluções de Pôrto 
Rico- aqui já comentadas, e sua aplicabilidade a 
superação dos problemas dos países subdesenvol- 
v ’dos, dava como necessidade essencial o íntimo 
relacionamento entre a atividade planejadora ê  a 
unção orçamentária, ou em outras palavras, eni.ro

( 4 0 )  Rômulo d e  A lm e id a ,  E x p e r i ê n c i a  b r a s i l e i r a
e  P fa n e ja m e n t o  c it .  —  p ág . 76 .
. ( 4 1 > J . V . O .  M a r t i n s ,  O o r ç a m e n t o  e  a s a t i r i d a -  

s  d e  P l a n e j a m e n t o  —  I n  “ R e v is t a  d o  S e rv iç o  P u  »co 
^  d e z e m b ro , 1946 —  p ág . 108. V . t a m b é m : S a n ta n a

o b .c i t .  —  p á g .  62  e  R o b e r t  W a lk e r ,  “R e la ç õ e s  do 
° rÇ am ento  c o m  o  p la n e ja m e n to ”  —  l n  “R e v is t a  do í>er- 

5° Publico” —  f e v e r e ir o ,  1 9 4 5  —  p á g .  42  ■
( 4 2 )  D o n a ld  S t o n e , o b .  c i t .  —  p á g '  5 4 .

o órgão incumbido de preparar o plano plurienal 
de desenvolvimento e o órgão destinado a preparar 
o orçamento anual do Estado. (4 3 )

Não é outra, aliás, apesar de condicionamen­
tos peculiaríssimos, a solução russa: o orçamento 
do Estado representa a psrte mais importante do 
plano financeiro necessário para o cumprimento 
do plano econômico, servindo também como ins­
trumento de contrôle para a execução dêste. (4 4 )  
Isto é: “os problemas financeiros não são conside­
rados fora do plano, mas como uma parte inte­
grante do plano e não somente como uma parte 
integrante, mas finalmente como parte subordina­
da do plano, sendo a realização do plano o essen­
cial, não vindo os problemas financeiros a ser com­
preendidos senão como elementos constitutivos. ” 
(45 ) Eis porque o projeto de orçamento, elabora­
do pelo Comissariado das Finanças, antes de sub;r 
à decisão dos órgãos deliberativos do govêrno, 
pessa pelo Gosplan que o examina quanto a sua 
conformidade com o plano econômico-gera!. (4 6 )

Tratando-se de planejamento global, sem ca­
ráter autoritário, no nosso caso, parece que o órgão 
mais indicado é o Conselho Nacional de Economia, 
crkdo pelo art. 205 da Constituição (§ 2.°: “In­
cumbe ao Conselho estudar a vida econômica do 
país e sugerir ao poder competente as medidas que 
considerar necessárias.”)

O S r. Clóvis Pestana sugeriu a criação de 
um “Conselho Superior de Planejamento Nacio­
nal”, integr&do por vários “conselhos parciais”, in­
cumbidos dos diferentes setores ou aspectos do 
Plano em vista ( D iário do Congresso, de 17-7-52, 
pág. 6 7 1 9 ) .  Parece que o Conselho Nacional de 
Economia, como se apontou, desde que por lei foi 
convenientemente investido das atribuições neces­
sárias, bem poderia atender a êsse objetivo, sem 
ser mister criar órgão novo.

Esta idéia, situou-a assim Rômulo de Almeida: 
“A estrutura administrativa para o planejamento, 
que imaginamos melhor operável para o Brasil, 
seria um órgão colegiado com grande autoridade 
técnica, em ligação com o Ministério e o Con­
gresso ou suas comissões econômicas, dispondo de 
um corpo técnico competente, em departamentos 
ou divisões que cobrissem os grandes setores se- 
cionais e o do planejamento regional. Êsse órgão 
que, no caso brasileiro, deveria ser o Conselho 
Nacional de Economia, agiria em grande parte 
coordenando as atividades planejadoras dos diver-

(4 3 )  M cK e e  R o se n , o b .  c i t .  —  p ág . 5 4 .

(4 4 )  D epartam ento de Assuntos Econômicos da
O .N .U .,  “Estructura dei Presupuesto  y  C lasificac ión  de 
las  Cuentas dei Estado” —  New Y ork, 1951 —  p á g . 125. 
V . tam bém : L aufenburger, ob . c it .  p ág s . 92-96 .

(4 5 )  B e t t e l h e im , L es  p la n s  é c  o n o m iq u e s  e n  
U .R .S .S .  c i t .  —  p ág . 21 .

(4 6 )  A . M i c h e l s o n ,  L e  d r o i t  b u d g é t a i r e  d e  V
U . R S . S .  —  I n  “Annales de F inances P ub liq ues” __
N.° III —  p ág . 141.
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sos órgãos secundários, e utilizaria no trabalho de 
seus departamentos a técnica de comissões e sub­
comissões mistas, permanentes ou ocasionais, reu­
nindo representantes dos vários setores públicos 
ou privados com tradições e interêsses nos proble­
mas em foco .” (4 7 )

Como medida preliminar, indispensável a 
essa função planejadora, conviria que o Conselho 
acrescentasse ao relatório que anualmente deve 
apresentar sôbre o ano econômico transcorrido, 
um orçam ento econômico nacional, um inventarie 
da situação de todos os elementos que constituem 
a economia brasileira, discriminando-se, pelo ba­
lanceamento de suas receitas e despesas dentro de 
um período de doze meses, a participação das en­
tidades públicas (nos três níveis de govêrno), das 
emprêsas, das famílias, dos resultados dos negó­
cios com o exterior, bem como as repercussões de 
uns sôbre os outros elementos.

Não é preciso, a meu ver, nenhuma nova dis­
posição legislativa para que o Conselho empreen­
da a elaboração do orçamento econômico nacional 
como peça do relatório previsto pela Lei r.°  970, 
de 16-12-1949, que versou sôbre as suas atribui­
ções: “Anualmente, até o dia 1.° de dezembro, 
apresentará o Conselho ao Congresso Nacional e 
ao Presidente da República exposição-geral da 
situação econômica do país, conforme os estudos 
que vier realizando.” (A rt. 9.°) “Para a realiza­
ção dos seus fins, o Conselho poderá adotar os mé­
todos que lhe parecerem mais adequados e requi­
sitar aos órgãos de administração pública a cola­
boração que necessitar.” (A rt. * 2.°, parágrafo 
único) .

O orçamento econômico nacional serviria de 
alicerce para o planejamento. Mesmo não se cogi­
tando de planejamento sistemático, ainda assim 
seria útil. Teria um fim informativo, de clarifica- 
ção. Valeria como uma bússola para a política 
econômica e para a política financeira do Govêrno, 
nem sempre coerentes ou convergentes. Orienta­
ria a programação anual dos investimentos gover­
namentais, face à estimativa dos investimentos pri­
vados, e inspiraria as medidas legislativas e exe­
cutivas concernentes à economia. Tornaria ma­
nifestas certas contradições ou incoerências e pode­
ria prevenir erros ou dificuldades. Especialmente

(4 7 )  R Ô m u lo  d e  A lm e id a ,  Experiência brasileira —  
c it.  —  p ág . 4 8 .

nortearia o comportamento das entidades gover­
namentais influenciadoras da economia (COFAP, 
Carteira de Redescontos, Superintendência da 
Moeda e do Crédito, certas autarquias).

Não ignoro que um orçamento econômico na­
cional para ser feito agora teria de vencer seríssi­
mos obstáculos: em primeiro lugar, a ausência de 
uma base estatística satisfatória. Êste escolho tem 
feito penosos os cálculos até aqui tentados sôbre a 
renda nacional, em grande parte erguidos sôbre 
uma base conjetural. De qualquer modo, as difi­
culdades são um convite à luta: urge promover o 
aperfeiçoamento e modernização de nossas esta­
tísticas econômicas, reformar os orçamentos das 
entidades públicas, inclusive o da União, treinar o 
pessoal, e criar um tipo de orçamento econômico 
nacional que convenha eo caso brasileiro.

A busca dêste objetivo é de molde que pode 
suscitar a evidenciação, o reconhecimento de erros, 
insuficiências e anacronismos nas práticas c ins­
trumentos da Administração, e, pois, a oportuni­
dade e a orientação para corrigi-los. Começando 
hoje a corrigir e completar, algum dia poderemos 
ter um orçamento econômico e cálculos fidedignos 
da renda nacional.

Administrativamente, há interêsse em vin­
cular ou tornar um só o órgão encarregado de 
preparar o orçamento econômico e o órgão cen­
tral de planejamento: aí estão o exemplo da Fran­
ça, em que a “Commission du Bilan National” pas­
sou a integrar o “Commissariat au Plan”, sendo 
praticamente a mesma equipe que os elabora; e o 
da Holanda, em que o orçamento econômico na­
cional é elaborado pelo Bureau Central de Planifi- 
cação; ou o da Rússia, em que tal documento é 
feito pela Comissão Central de Planos do Estado.

Sem falar nos imponderáveis, tudo quanto aí 
fica dito condiciona-se a um fator decisivo para o 
êxito de qualquer planejamento: o da qualidade 
do pessoal que planeja. Supondo a boa fé, sem 
ingenuidade, dos que mandam planejar e dos que 
aprovam o plano, êste não poderá ser idôneo se 
não fôr preparado por uma equipe com suficiente 
capacitação profissional. Eis que se deve reduzir 
ao mínimo a possibilidade de vir a tornar-se o 
órgão de planejamento um asilo de sonhadores 
com o “travesti” de técnicos ou um grêmio lítero- 
recreativo de aprendizes de feiticeiros.


